
Resumo
Este ensaio tem por objetivo descortinar 
os conceitos de raça e cultura naquilo que 
se compreende como antropologia clássi-
ca, ou seja, aquela produzida entre o final 
do século XIX até a revolução estrutura-
lista, aproximadamente. Pretende-se com 
isso não apenas contribuir para o debate 
contemporâneo acerca da relação entre 
antropologia e raça, como também pro-
por interpretações historicamente con-
textualizadas. Visa-se, além disso, forne-
cer ferramentas conceituais a estudantes 
de ciências humanas para uma com-
preensão mais global sobre os conceitos 
de raça e cultura quando da emergência e 
do estabelecimento da antropologia.
Palavras-chave: Antropologia clássica; 
Cultura; História da antropologia; Raça.

Abstract
This essay aims to unveil the concepts of 
race and culture in what is understood 
as classical anthropology, which was the 
anthropology produced approximately 
between the end of the 19th century and 
the structuralist revolution. The aim is 
to contribute to the contemporary de-
bate on the relationship between an-
thropology and race and propose his-
torically contextualized interpretations. 
It also aims to provide humanities stu-
dents with conceptual tools for a more 
global understanding of concepts of race 
and culture during the emergence and 
establishment of anthropology.
Keywords: Classical anthropology; Cul-
ture; History of anthropology; Race.

Introdução

Poucos anos após o fim do maior conflito bélico da história, a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945), cuja ideologia racista fundamentou-se em in-
terpretações politicamente enviesadas dos conhecimentos científicos até en-
tão vigentes, para afirmar a supremacia moral e física de uma suposta raça hu-
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mana e justificar o extermínio industrial de populações classificadas como 
racialmente inferiores, a Unesco produziu uma declaração com o intuito de 
elucidar o estado da arte dos estudos científicos sobre raça, além de condenar 
moralmente o racismo. Sob a liderança e a edição do notório especialista em 
questões raciais Ashley Montagu (1905-1999), autor de Man’s Most Dangerous 
Myth: The Fallacy of Race (1942), o documento da Unesco publicado em 1950 
incluiu, entre seus autores, Claude Lévi-Strauss (1908-2009). 

Em virtude das críticas recebidas, dentre outras coisas, por não negar sis-
tematicamente a existência de fundamentos biológicos para a questão da raça, 
e por não rejeitar a própria existência de raças humanas, o documento The 
Race Question foi atualizado dois anos mais tarde, e então continuamente, até 
a década 1970 (Montagu, 1997 [1942]). Lévi-Strauss, no entanto, prosseguiu 
colaborando com a campanha da Unesco contra o racismo, e em 1952 publi-
cou, comissionado pela organização, o ensaio “Raça e História” (Lévi-Strauss, 
1973 [1952]). Dirigido ao grande público, mas também aos especialistas, o en-
saio de Lévi-Strauss tem como objetivo não apenas refutar os fundamentos 
teóricos e os resultados empíricos da antropologia evolucionista – além de 
correntes antropológicas que, de certa maneira, dialogavam com o evolucio-
nismo –, mas também atacar os seus subprodutos que haviam se unido ao sen-
so comum, como, por exemplo, a ideia de que haveria uma sucessão histórica 
pelas quais as sociedades e culturas transitaria, e cujo fim seriam os modelos 
ocidentais de existência. Seu ataque à antropologia evolucionista e ao etnocen-
trismo concentra-se, portanto, em demolir as epistemes do evolucionismo e 
em refutar a primazia das culturas europeias a favor de um elogio da diversi-
dade cultural. 

Quando Lévi-Strauss adverte que as hipóteses promulgadas por aqueles 
que considera os fundadores do evolucionismo social – Herbert Spencer 
(1820-1903) e Edward Burnet Tylor (1832-1917) – não são “senão a maquila-
gem falsamente científica de um velho problema filosófico para o qual não 
existe qualquer certeza de que a observação e a indução possam um dia forne-
cer a chave” (ele refere-se à hierarquia entre raças, sua relação, por um lado, 
com fenômenos culturais, e, por outro, com a psicologia individual), ele não 
refuta somente uma linha interpretativa que, no final do século XIX, era cen-
tral (mas não única) – o evolucionismo –, mas também enfrenta um campo de 
estudos interdisciplinar, que se utilizava de métodos, conceitos e paradigmas 
de campos da craniometria à linguística histórica, da etnografia à psicologia, 
para determinar cientificamente os conceitos de raça e cultura, e que está em 
íntima conexão com a emergência da antropologia como saber2. 
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Argumentações sobre a existência de raças humanas e as maneiras como 
estas relacionam-se com as culturas não foram, portanto, privilégio exclusivo 
do evolucionismo britânico, mas intrínsecas aos discursos de um determina-
do período histórico do pensamento social. Embora tão diversas em funda-
mentos científicos, métodos teóricos e empíricos, objetos e objetivos de estu-
dos, muitas destas obras podem ser rotuladas como clássicos da antropologia, 
se considerarmos, como Ítalo Calvino, que assim são livros “que deixam traços 
na cultura ou nas culturas que atravessaram”, que são obras que provocam “in-
cessantemente uma nuvem de discursos críticos sobre si” e que persistem “co-
mo rumor mesmo onde predomina a atualidade mais incompatível” (Calvino, 
1993, pp. 11-14). Dito isso, muito pragmaticamente o recorte temporal do pre-
sente ensaio estende-se desde o início da antropologia enquanto disciplina 
científica no século XIX – mas com uma pequena revisão da emergência dos 
conceitos de cultura e raça no final do século XVIII – até o fim da Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945), quando raça e cultura foram desconectadas 
uma da outra na antropologia, e cujo período coincide com a morte de 
Bronisław Malinowski (1884-1942) e Franz Boas (1858-1942) e com grandes 
mudanças teóricas, como a emergência do estruturalismo francês e o desdo-
bramento da influência de Boas em áreas como a escola de personalidade e 
cultura e os estudos em diásporas africanas. 

As construções dos conceitos de raça e cultura

Raça, enquanto construção conceitual, remete à própria origem da antro-
pologia – o estudo das características físicas e biológicas da espécie humana. 
O historiador da filosofia norte-americano John H. Zammito defende que a 
Anthropologie nasceu da filosofia ao longo do século XVIII, quando filósofos 
como David Hume (1711-1776) e Denis Diderot (1713-1784) contribuíram 
para uma mudança de paradigma nas ciências naturais (Zammito, 2002, pp. 
229-230). Foi ainda no século XVIII que alguns pensadores das ciências da vi-
da, como o conde de Buffon Georges Louis Leclerc (1707-1788) e Johann Frie-
drich Blumenbach (1752-1840), começavam a dissertar sobre as assim chama-
das raças humanas e a especular sobre a quantidade de suas origens (Zammito, 
2002, pp. 222-253 passim). Ao articular um prisma de conhecimentos relati-
vos ao conhecimento do homem, tais como a psicologia fisiológica e a psico-
logia racional, o modelo biológico aplicado ao estudo das almas animais, o 
modelo conjuntural da teoria histórico-cultural e a literatura, inclusive a lite-
ratura de viagem, a filosofia produziu um discurso antropológico (Zammito, 
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2002, p. 222). A gênese da Anthropologie resulta, destarte, da interconexão da 
filosofia com as ciências naturais e a literatura. Foi, todavia, com a antropolo-
gia de Immanuel Kant (1724-1804) e a reformulação dos seus estudos pré-crí-
ticos das décadas de 1760 e 1770 por Johann Gottfried von Herder (1744-
1803) que a Anthropologie se tornou uma “nova ciência do homem”, 
abordando-o simultaneamente do ponto de vista filosófico e biológico (Zam-
mito, 2002, pp. 347-348). 

No século XIX, a Anthropologie dedicava-se sobretudo à pesquisa acerca 
da diversidade biológica da humanidade, ao se situar no cruzamento interdis-
ciplinar de métodos e temas oriundos da anatomia humana, da craniologia, da 
antropometria, da paleontologia, da arqueologia, da linguística, da etnologia e 
da história, culminando na fomentação de teorias raciais (Massin, 1996, pp. 
81-82). As diferenças biológicas humanas e sua relação com a natureza envol-
vente, em especial a influência do meio ambiente e do clima sobre as aparên-
cias fenotípicas, são questões fundamentais na antropologia kantiana, en-
quanto os cientistas naturais Buffon e Blumenbach, embora fossem 
monogenistas – ou seja, defendiam a origem única para todas as raças huma-
nas –, advogavam pela teoria da degeneração, segundo a qual a raça humana 
original era caucasiana, e as demais eram corruptelas dela, degeneradas por 
questões ambientais, como a influência do sol e a oferta nutricional. 

Blumenbach de fato comparou anatomicamente sessenta crânios huma-
nos – incluindo um crânio Botocudo, presenteado pelo príncipe Maximilian 
zu Wied-Neuwied (1782-1867), que ele escavou durante suas expedições pelo 
Brasil entre 1815 e 1817 – e propôs a classificação da humanidade em cinco ra-
ças: Caucasiana, Mongol, Malaio, Etíope e Americana (Petschelies, 2022). No 
entanto, Blumenbach, apesar de ser considerado o fundador da craniometria 
e dos estudos raciais, não supôs uma hierarquia cultural e moral entre as raças, 
dado que as diferenças fisiológicas entre elas seriam tão pequenas e graduais 
que uma separação absoluta e uma comparação sistemática não seria possível 
– uma de suas facetas menos conhecidas é a de ferrenho adversário da escra-
vidão e de divulgador do antirracismo. Para Han Vermeulen, embora Kant te-
nha se dedicado substancialmente à antropologia, ele não contribuiu 
efetivamente para o conhecimento social da espécie humana, e a ele deve ser 
creditada a invenção do conceito moderno de raça (Vermeulen, 2015, p. 3). 

Foi na virada do século XVIII ao XIX, portanto, que intelectuais alemães 
forjaram o conceito de raça, primeiramente enquanto categoria historiográfi-
ca – Gottfried Wilhelm Leibniz (1646-1716) propusera um conceito de raça 
sinônimo de língua e afirmava que a distinção entre os grupos humanos era da 
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ordem da linguagem, não do fenótipo – e posteriormente como ferramenta 
analítica das ciências naturais (Eigen; Larrimore, 2006; Fenves, 2006; Zammi-
to, 2006). Foi outro filósofo alemão, Christoph Meiners (1747-1810), com 
quem Blumenbach manteve virulenta querela sobre a equidade entre as raças 
humanas, condenada pelo primeiro e aprovada pelo segundo, que associou 
questões estéticas e morais a raciais: a raça negra não possuiria mais que sen-
timentos animais, seria sexualmente depravada e preguiçosa (Zammito, 2006). 
Ao legislar sobre os corpos, a antropologia biológica oitocentista estendia suas 
determinações às manifestações morais: as raças americanas e africanas não 
seriam apenas fisicamente inferiores, mas apresentariam inteligência aquém 
da europeia. 

Provêm das primeiras décadas do século XIX um conjunto de estudos e 
doutrinas que ordenavam hierarquicamente as raças humanas: o poligenista 
francês Georges Cuvier (1769-1832) relacionava a estética racial às qualidades 
civilizatórias; seu conterrâneo, o aristocrata Arthur de Gobineau (1816-1882), 
autor do ensaio pseudocientífico Essai sur l’inégalité des races humaines (1853-
55), adepto das hipóteses de Meiners e uma das principais vítimas do ataque de 
Lévi-Strauss (embora já naquele momento a reputação de Gobineau fora de-
vastada), defendia que colapsos civilizatórios resultavam da mistura de raças; e 
outro poligenista, Carl Vogt (1817-1895), relacionava a raça negra a primatas3. 

A união de raça e cultura, de teorias raciais pretensamente científicas e de 
conhecimentos etnográficos, em suma, da antropologia e da etnologia, ocor-
reu, no entanto, pela obra de um pupilo de Meiners, o antropólogo e colecio-
nador alemão Gustav Klemm (1802-1867) (Aufgebauer, 2019). Klemm, que, 
além de diretor da biblioteca de Dresden na Alemanha, possuía uma coleção 
etnográfica de mais de 15 mil peças, defendeu, em sua gigantesca e enfadonha 
obra de dez volumes Allgemeine Cultur-Geschichte der Menschheit (“História 
cultural geral da humanidade” – publicada entre 1843 e 1852, que de fato ba-
seava-se em leituras etnográficas e antropológicas, bem como no estudo de 
cultura material –, não apenas uma hierarquia evolucionista, em que as cultu-
ras adentrariam em um modelo progressivo rumo à civilização, como também 
dividiu a humanidade em raças: fortes, poderosas e belas, como a europeias; 
corruptas, fracas e doentes, como as demais. Klemm foi, portanto, o primeiro 
intelectual a propor um modelo evolucionista de culturas humanas, além de 
associá-lo a uma divisão classificatória das raças. Agora as culturas humanas 
espelhariam as condições dos corpos de seus criadores: inferiores, atrasados, 
toscos e condenados à rápida destruição. 

O conceito de cultura (Kultur) mobilizado por Klemm tem largo rastro 
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na teoria social alemã. O historiador Fritz K. Ringer salienta que, no final do 
século XVIII, durante a renovação cultural que ocorria em território alemão, 
além do conceito de Bildung (educação, formação), Kultur (cultura) tornou-se 
um termo corrente (Ringer, 1987 [1969], p. 82). Kultur fora emprestado pelo 
jusnaturalista Samuel Pufendorf (1632-94) e, posteriormente, por Herder, do 
conceito de cultura animi de Cicero (106-43 a.C.). Durante o século das luzes, 
Kultur permaneceu próximo à Bildung, e expressava o significado de “cultiva-
ção pessoal”, a “cultivação do espírito e da alma” (Ringer, 1987, p. 83). Essa di-
cotomia, que remete à relação entre a Kultur alemã e a civilisation francesa, de-
masiado complexa para ser analisada aqui, foi minuciosamente explorada por 
Norbert Elias e retomada por Adam Kuper (Elias, 1994 [1939]; Kuper, 1999). 

Para Elias, ambos os conceitos surgiram na segunda metade do século 
XVIII, e civilisation tem um significado muito próximo à ideia inicial de Kul-
tur, a de cultivação pessoal do homme civilisé (Elias, 1994, pp. 53-54). Em se-
guida, Kultur passou a ser utilizado com seu sentido social e não pessoal, evi-
denciando as realizações “civilizadas” dos homens em sociedade. Em 1784, 
Kant fez uma distinção clara entre civilização e cultura, ao associar o primeiro 
conceito a boas maneiras e comportamento social adequado, e cultura a arte e 
ciência, tradições e costumes. Nesse sentido, progressivamente a Kultur pas-
sou a abarcar a noção de civilização, uma vez que, segundo Ringer, a Kultur re-
presentava o “estado ‘interno’ e as realizações dos homens cultivados” e civili-
zação cobria a existência mundana (Ringer, 1987, pp. 85-86). 

A ação determinante em direção ao conceito moderno de cultura foi exe-
cutada pelo filósofo alemão Johann Gottfried von Herder (1744-1803), que 
transformou a Kultur em uma característica constitutiva de todas as nações, re-
jeitando, ao mesmo tempo, a ideia de que cultura se relaciona unicamente à 
cultivação pessoal, ou que seja exclusividade germânica. Herder se vale, em 
suas obras filosóficas, de realizações culturais de diversas nações, e garante que 
a cultura é um fenômeno universal. Além disso, ele afirma que “cada nação tem 
o centro da felicidade dentro de si, como toda esfera o centro de gravidade” 
(Herder, 1774, p. 56). A ideia de que nações sejam esferas circunscritas e em 
movimento, autodeterminantes e independentes, evidentemente remete à no-
ção de mônada de Leibniz. Porém, mais importante do que isso, revela uma so-
ciologia das culturas: os sistemas homogêneos das culturas são capazes de se 
comunicar, mas também de entrar em conflitos. As culturas são dinâmicas e o 
universo é plural, por ser composto por inúmeras esferas culturais. 

O seu conceito de Humanitätsideal compreende, portanto, a ligação co-
mum a todos os humanos, expressa na diversidade humana (Bunzl, 1996, p. 
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20). Isso significa que, para Herder, a espécie humana compartilhava uma uni-
dade física – não existiriam diferenças fisiológicas relevantes, muito menos ra-
ças humanas – e uma unidade psíquica – a mente humana é única e seu fun-
cionamento é universal. A unidade física e psíquica humana é, para Herder, 
ahistórica e transcultural, porque abarca a totalidade humana. A diferença 
cultural, portanto, é uma expressão da unidade, e a diversidade cultural é cal-
cada em relações históricas de continuidade e descontinuidade. Foi, portanto, 
Herder quem aboliu a ideia de povos sem história e sem cultura, de uma hie-
rarquia entre grupos sociais, e uma divisão da humanidade em raças. Para o 
filósofo, todos os povos possuem culturas, porque elas resultam diretamente 
do funcionamento da mente. Dessa maneira, além de combater o eurocentris-
mo e as teorias raciais de sua época, Herder pavimentou o caminho para a 
apreciação da diversidade cultural e do relativismo. A concepção de Klemm, 
embora racializada e hierárquica, é tributária da filosofia de Herder, uma vez 
que, embora distintas e colocadas em escalas, as culturas são imanentes a to-
dos os grupos sociais. 

Destarte, da afirmação de Lévi-Strauss de que os fundamentos do evolu-
cionismo social precedem a doutrina darwiniana da evolução das espécies é 
possível depreender toda essa pré-história das teorias pseudocientíficas do ra-
cismo. Quando os antropólogos evolucionistas começaram a publicar seus es-
tudos realizados em gabinete, ainda antes do impacto da obra de Charles Dar-
win (1809-1882), já havia na Europa continental um complexo campo de 
estudos dedicados à compreensão da diversidade fenotípica e cultural obser-
vada no mundo social. Além disso, não custa relembrar, o racismo já era parte 
do imaginário europeu sobre outras populações, na medida em que se instau-
rou como parte constitutiva do modernismo, do colonialismo e do capitalis-
mo, defende Aníbal Quijano (Quijano; Ennis, 2000).

Evolucionismo e Darwinismo Social

O termo evolucionista per se abrange, numa mesma rubrica, uma hetero-
geneidade intelectual. As diferenças entre pensadores como Lewis H. Morgan 
(1818-1881), Henry Maine (1822-1888), Herbert Spencer (1820-1903), John 
Ferguson McLennan (1827-1881), John Lubbock (1834-1913) e Edward Bur-
nett Tylor (1832-1917), expressas em nacionalidades, abordagens teóricas, 
formações intelectuais e objetos de investigação, foram arbitrariamente supri-
midas em favor da categorização da escola de pensamento em que historiado-
res da antropologia inseriram-nos (Almeida, 2010, p. 309). O norte-america-
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no Morgan, por exemplo, tinha uma relação ambígua com Darwin e, na sua 
obra System of Consanguinity and Affinity, sequer utilizou o conceito de evo-
lução, que aparece em Ancient Society como sinônimo de progresso, enquanto 
os britânicos Spencer, McLennan e Tylor foram fortemente influenciados pelo 
biólogo conterrâneo (Morgan, 1871; Morgan, 1877; Kuper, 2005, p. 61). Lub-
bock, mais do que vizinho e amigo de Darwin, foi ferrenho defensor de suas 
teorias (Stocking Jr., 1987, p. 150). A conexão entre os autores ocorre no seu 
interesse em determinar as condições sociais, jurídicas, culturais, econômicas, 
religiosas e mentais das “sociedades primitivas”, e em demonstrar de quais for-
mas a humanidade alcançou o estado ontológico atual, o que implica em no-
ções mais ou menos explicitamente delineadas de cultura e raça (Kuper, 2005). 

Em toda obra de Morgan, cultura é sinônimo de etnicidade e assim rela-
ciona-se ao delineamento de grupos sociais, não às suas manifestações intelec-
tuais e materiais. Os adjetivos “cultural” e “étnico” são usados como sinônimos 
e são subordinados aos seus esquemas histórico-sociológicos de análise de 
evolução das instituições sociais (Ben-Zvi, 2007). Raça, todavia, é utilizada de 
maneira mais complexa. Em System of Consanguinity and Affinity, Morgan 
não propõe uma análise das raças humanas, dado que o objetivo da obra é ins-
tituir o campo do parentesco e suas ferramentas analíticas ao descrever e ana-
lisar um impressionante volume de dados sobre a constituição da família hu-
mana ao redor do globo. No entanto, ele também não nega a existência de 
raças humanas – com isso entenda-se a reunião, sob o termo raça, de um gru-
po de pessoas com aparência física semelhante e que compartilha uma locali-
zação geográfica –, e nas pouquíssimas vezes em que o termo é empregado, ele 
sempre refere-se à conceituação geográfico-fisiológica. Assim, por exemplo, 
os “esquimós” estão conectados “à raça Mongol” (Morgan, 1871, p. 268). Ou 
ainda: “as condições primitivas das raças vermelho e marrom, como revelado 
por suas instituições domésticas de consanguinidade e afinidade, envolvem 
sucessivos estágios de barbarismo, cada um mais profundo e menos dedutível 
do que estamos acostumados a conceber como possível” (Morgan, 1871, p. 
462). Em Ancient Society, entretanto, o conceito de raça é empregado de ma-
neira mais complexa. Primeiramente, para referir-se à humanidade como um 
todo: “a história da raça humana é única em fonte, em experiência e em pro-
gresso” (Morgan, 1877, p. VI). Neste sentido, raça é sinônimo da categoria bio-
lógica de espécie, e demonstra que Morgan era monogenista e que as diferen-
ças entre os grupos humanos em termos fenotípicos são ínfimas. No entanto, 
raça é utilizado também como categoria geográfico-fisiológica, ou seja, como 
parte da “família humana” (Morgan, 1877, p. 3). Assim, raça é uma categoria 
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social, que se localiza em determinado local da classificação de agrupamentos 
humanos: família, tribo, nação, raça e espécie. Acreditando na unidade da es-
pécie humana e na regência de leis naturais sobre o desenvolvimento das ins-
tituições sociais, Morgan propôs um esquema evolutivo universal, obrigatório 
e teleológico: “como é inegável que porções da família humana existiram em 
estado de selvageria, outras porções em estado de barbarismo, e ainda outras 
em um estado de civilização, parece que igualmente essas três condições dis-
tintas estão conectadas uma com a outra em uma sequência natural e necessá-
ria de progresso” (Morgan, 1877, p. 3). Dessa maneira, ele enumerou indutiva-
mente estágios pelos quais a humanidade passava como um todo, mas em 
ritmos diferentes. Todos os povos da terra teriam sido selvagens em algum 
momento de sua história, no entanto, no momento da publicação de Ancient 
Society, alguns ainda o eram. A história humana é universal, e as diferenças 
entre as “sociedades” não são permanentes. Para Morgan, as provas para os es-
tágios culturais das sociedades eram o grau de desenvolvimento de subsistên-
cia, governo, linguagem, família, religião, vida doméstica e arquitetura e pro-
priedade (Morgan, 1877, p. 4). O desenvolvimento de cada uma dessas 
instituições ocorreria pelo acúmulo de experiências, portanto, para além de 
raças e culturas, mas como maneira universal de angariar conhecimento. Ain-
da é preciso afirmar que, apesar do esquema progressivo da selvageria à civili-
zação, Morgan tratava as condições mentais da humanidade como únicas 
(Morgan, 1877, p. 3). 

O linguista alemão Friedrich Max Müller (1923-1900), professor da Uni-
versidade de Oxford, foi responsável por desvincular raça e língua, o que fora 
instituído por Leibniz, e continuava sendo fundamental na orientologia conti-
nental (Hutton, 2000). E foi aplicando sua metodologia de filologia compara-
tiva que Maine se concentrou em estudar a relação entre grupos de parentesco 
e sistemas sociais e jurídicos, propondo um esquema evolutivo universal em 
que os grupos étnicos alcançavam estágios jurídicos cada vez mais complexos 
(Maine, 1861). Ao delimitar parâmetros jurídicos como régua analítica para 
avaliar sociologicamente grupos sociais, Maine utilizou-se do conceito de raça 
enquanto unidade sociológica. Assim, por exemplo, os sistemas jurídicos “são 
coextensivos com todas as ideias que as raças” são capazes de criar (Maine, 
1861, p. 25). Dessa maneira, Maine também criou um esquema evolutivo, em 
que raças eram classificadas e hierarquizadas de acordo com a avaliação de de-
terminado aspecto social – neste caso, os sistemas jurídicos. O ápice, para o 
autor, seria o das raças arianas da Índia. No entanto, Maine, dado o seu objeto 
sociológico de investigação, não delimitou conceitualmente o que compreen-
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dia por cultura, e raça vagamente foi apenas um suporte conceitual para a 
comparação de sistemas jurídicos. 

John Ferguson McLennan também se utilizou do termo raça como sinô-
nimo de grupo étnico – empregando, como os demais, uma terminologia de-
preciativa e eurocêntrica – com o intuito de compreender a evolução de uma 
instituição social específica, o casamento (MacLennan, 1865). O próprio 
McLennan empregou raça como sinônimo de espécie humana – quando pro-
pôs, por exemplo, que a humanidade como entidade passou por estágios totê-
micos –, e uma vez que ainda inexistia na antropologia anglo-saxã uma defi-
nição clara de cultura, parentesco e casamento não foram analisados por ele 
em conjunto com outras esferas da vida social, mas como fenômenos sociais 
isolados. É notório que, embora raça seja sinônimo de grupo social ou étnico, 
de cultura, tribo, sociedade ou coletividade, os antropólogos evolucionistas 
apenas raramente utilizavam os nomes étnicos para se referir aos determina-
dos grupos – como “Nuer” ou “Botocudo”, preferindo generalizações como 
“raça negra” ou “raça americana”. Englobar distinções étnicas, apagar diferen-
ças culturais, sociais e histórias era uma consequência do termo raça na antro-
pologia clássica. Justamente esse é um dos apontamentos de Lévi-Strauss: no 
evolucionismo “trata-se de uma tentativa para suprimir a diversidade das cul-
turas, fingindo conhecê-la completamente. Porque, se tratarmos os diferentes 
estados em que se encontram as sociedades humanas, tanto antigas como lon-
gínquas, como estágios ou etapas de um desenvolvimento único que, partindo 
do mesmo ponto, devem convergir para o mesmo fim, vemos bem que a di-
versidade é apenas aparente” (Lévi-Straus, 1973 [1952], pp. 335-336).

John Lubbock teve atuação fundamental na arqueologia – ele cunhou os 
termos paleolítico e neolítico – e assim dedicou-se sobremaneira ao estudo 
dos “povos primitivos” (Lubbock, 1865; Lubbock, 1870). Ele foi bastante in-
fluenciado por Klemm e buscou criar um esquema evolutivo dos estados sel-
vagens até a civilização, mas, diferentemente de seus conterrâneos que compa-
ravam uma determinada instituição social retirada de seu contexto cultural, 
Lubbock colocava em uma linha evolutiva as mais diversas instituições, como 
religião, magia, língua e questões morais. Além de usar dados etnográficos de 
vários povos classificados como selvagens, o evolucionismo social de Lubbock 
ainda englobava manifestações sociais e culturais produzidas por primatas e 
crianças, além de “elementos de barbarismo” encontrados nas sociedades civi-
lizadas. É fruto da obra dele, portanto, a comparação de manifestações cultu-
rais de povos não-europeus com crianças e animais, o que acreditava-se ser 
pesquisa científica e empírica, no entanto, ainda anterior à obra de Darwin.
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Uma sociologia fundamentada na epistemologia das ciências da nature-
za, ou seja, um evolucionismo social com pretensão de lei natural e baseado 
em terminologia da história natural, encontra-se apenas a partir de Herbert 
Spencer. Ele fundou o darwinismo social, que se distinguia do mero evolucio-
nismo social por não apenas categorizar as coletividades humanas em grupos 
com semelhanças fenotípicas – as raças – e elencá-las em estágios progressi-
vos, mas por carregar da biologia darwiniana para a sociologia alguns concei-
tos fundamentais (Spencer, 1898; Spencer, 1910). Sobretudo o conceito de “lu-
ta pela existência” (struggle for existence), que para Darwin explicava o ímpeto 
de membros do reino animal e vegetal competirem entre si e tentarem deixar 
descendentes (Darwin, 1859). Na sociologia biológica de Spencer, no entanto, 
isso implicava que não apenas existiam raças superiores e inferiores, mas que 
a competição pela vida entre elas justificava o domínio de uma sobre a outra. 
Tal como os organismos, as raças humanas seriam moldadas por influências 
externas, suas características passadas para as próximas gerações, formando o 
estado atual das raças no mundo (Spencer, 1910, p. 130)4. Raça para Spencer 
não era apenas uma unidade sociológica, ou sinônimo de espécie humana, 
mas era efetivamente um conceito biológico interpretável pela sociologia: 
“Mas como os organismos (ou pelo menos os organismos animais, de que tra-
tamos aqui principalmente) têm um certo poder de absorção seletiva que, par-
cialmente em um indivíduo e mais completamente em uma raça, adapta as 
proporções das substâncias absorvidas às necessidades do sistema” (Spencer, 
1910, p. 152). Enquanto os antropólogos evolucionistas usavam o conceito ra-
ça de maneira distinta, porém, sempre com conotações evolucionistas e colo-
nialistas, e Spencer intencionou fornecer uma interpretação objetiva e cientí-
fica para essa formulação, faltava a esses pensadores ainda uma delimitação 
circunscrita do conceito de cultura, o que seria necessário para unir sistemati-
camente uma avaliação sociológica dos agrupamentos e das raças humanas a 
uma metodologia científica – o que Tylor já havia proposto na década de 1870.

Ao antropólogo britânico Edward Burnett Tylor (1832-1917) geralmente 
é creditado o delineamento clássico do conceito de cultura, no “seu sentido et-
nográfico”: “uma totalidade complexa, que inclui conhecimento, crenças, arte, 
morais, leis, costumes e outras capacidades e hábitos adquiridos pelo homem 
enquanto membro da sociedade” (Tylor, 1871). Todavia, é possível perceber a 
influência de Herder – e sua noção de Kultur e de Volkscharacter, a união de 
características diacríticas que tornam cada povo único – e do etnólogo Adolf 
Bastian (1826-1905), principal nome da antropologia alemã do século XIX. 
Pois Tylor tinha uma noção orgânica de cultura e advogava pela unidade do 
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gênero humano, uma invenção conceitual da filosofia e da antropologia ale-
mã. Tylor conhecia bem essa genealogia, pois, além de Herder e Bastian, ele 
também analisou os estudos do linguista alemão Wilhelm von Humboldt 
(1767-1835), que aplicou o conceito herderiano de Volkscharakter para seu 
material empírico (Tylor, 1871; Kuper, 2005, p. 4). 

Tylor propunha a investigação dos princípios gerais que regiam as leis do 
pensamento humano, de modo a compreender a evolução das culturas huma-
nas, por meio de relações de causalidade. O primeiro passo para isso seria o 
estudo e a classificação dos detalhes humanos, tais como apreendidos por et-
nógrafos e historiadores. A aparição de fenômenos semelhantes seria prova da 
causalidade evolutiva (Tylor, 1871, pp. 3-4). Tylor, assim, apropriou-se da ob-
jetividade científica do evolucionismo darwiniana e da problemática geral do 
evolucionismo social – que é compreender a evolução social universal da es-
pécie humana –, e aplicou esses fundamentos a uma “ciência da cultura”. 

Enquanto para os evolucionistas sociais raça era a categoria que auxiliava 
a compreender a evolução das instituições sociais e, assim, da humanidade em 
geral, para Tylor o conceito central por meio do qual era possível explicar os 
estágios pelos quais a humanidade passava era o de cultura. Todavia, ele com-
partilhava com os demais evolucionistas uma terminologia racista – raças in-
feriores e superiores, por exemplo –, focando na comparação de suas manifes-
tações culturais, especialmente magia, religião, mitologia, linguagem e cultura 
material (Stocking Jr., 1995). A investigação evolutiva de Tylor deslocava, as-
sim sendo, o foco das raças para as culturas e para comparações universais de 
manifestações singulares. Embora para Tylor o objetivo principal da antropo-
logia fosse compreender a evolução social, por meio de tratamento científico 
de dados comparativos obtidos de sociedades ao redor do globo, para isso ele 
alvejava um ordenamento orgânico das manifestações culturais, e não uma 
circunscrição arbitrária das manifestações fenotípicas. Tylor, dessa maneira, 
levou à antropologia anglo-saxã o conceito alemão de cultura, afirmando que 
todas as unidades sociais do mundo são possuidoras de uma, e é objetivo ma-
nifesto da antropologia social compreender suas diferenças e não as diferenças 
de seus corpos racializados. 

À medida que, para os evolucionistas, a ideia de raça desempenhava um 
papel relevante enquanto categoria sociológica – expressando uma maneira de 
reunir pessoas, frequentemente como sinônimo de “tribo”, “nação” ou “cultu-
ra”, cujas manifestações eram categorizadas de acordo com sua suposta com-
plexidade –, na virada do século XIX ao XX a raça continuou sendo uma preo-
cupação teórica de cientistas naturais.
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Culturalismo e Antirracismo: Franz Boas 

A forma política e epistemologicamente inovadora e revolucionária co-
mo o antropólogo alemão radicado nos Estados Unidos Franz Boas empregou 
os conceitos de raça e cultura foi amplamente discutida por antropólogos e 
historiadores da antropologia, de modo a tornar substrato de conhecimento 
amplo e geral sua ação antirracista, seus constantes e profundos ataques ao 
evolucionismo social e seu empenho na criação do culturalismo, bem como 
nos quatro campos constituintes das antropologia norte-americana (arqueo-
logia, antropologia física, antropologia social e linguística). Dado o escopo do 
presente trabalho – discutir a heterogeneidade dos conceitos de raça e cultura 
na antropologia clássica –, é impossível dedicar à imensa e diversa obra de 
Boas o espaço analítico correspondente ao seu impacto na teoria e na prática 
antropológica. Sem contar as centenas de entradas em sua obra e os mais di-
versos aspectos dela.

Em um voo panorâmico é possível dizer que, para Boas, raça, linguagem 
e cultura nunca tiveram correlação, de modo que não apenas as subdisciplinas 
antropológicas dedicadas à análise destes domínios eram distintas, mas uma 
não exercia influência sobre outra (Stocking Jr., 1999). O conceito de cultura 
de Boas é tributário da filosofia herderiana, do Volksgeist e das características 
que fundamentam a diversidade cultural. A cultura, segundo Boas, resulta da 
relação e da tensão entre os vários elementos que a constituem. Seu cresci-
mento não é exatamente orgânico, embora seja “uma totalidade espiritual in-
tegrada”, que “condicionava a forma de seus elementos” (Stocking Jr., 1999, p. 
20). Uma das preocupações teóricas de Boas era, portanto, compreender de 
quais maneiras o Volksgeist de determinado grupo étnico “integrava os ele-
mentos que a acumulação quase acidental de processos históricos reunia” 
(Stocking Jr., 1999, p. 21). Utilizando-se de dados sobre mitologia ou folclore, 
Boas procurava entender a formação histórica e as relações de tensão ou cola-
boração entre os elementos culturais, mas foi a partir de suas investigações so-
bre raça e disposições mentais que ele se dispôs mais sistematicamente a estu-
dar empiricamente os Volksgeister. Para Boas, as racionalizações da cultura 
geral por certos grupos sociais funcionavam em várias camadas mentais, des-
de o confronto aberto a normas sociais a racionalizações mais profundas, co-
mo as da linguagem. Assim, ao analisar a relação entre grupos raciais, com-
portamento, linguagem e contextos culturais, Boas demonstrava como 
progressivamente pensamentos mais elementares – presentes em um nível 
muito profundo da psicologia individual – articulavam-se com elementos me-
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nos subjetivos e com os substratos culturais gerais de um grupo étnico. Sto-
cking Jr. expõe que “essa integração consciente era fundada num substrato em 
que as categorias subjacentes e as ideias dominantes da cultura”, ainda que fos-
sem produtos históricos, “existiam a priori no sentido de que”, nas palavras de 
Boas, “se desenvolvem no presente em cada indivíduo e em todo o povo de 
forma inteiramente subconsciente, e ainda assim são muito potentes na for-
mação de nossas opiniões e ações” (Stocking Jr., 1999, p. 23; Boas, 1911, p. 64). 

A relação entre pensamentos elementares – que é um resquício da in-
fluência da teoria de Bastian –, elementos culturais, contextos gerais e perfor-
mances individuais não revela apenas a noção complexa de cultura de Boas, 
cujos componentes constituintes mantêm múltiplas relações uns com os ou-
tros, mas também revela o seu método antropológico. Para Boas, a antropolo-
gia fundamentava sua abordagem empírica em uma tentativa holística de 
compreender os fenômenos e as pessoas que os produziam. Aliás, nesta seara 
concentra-se parte das críticas de Boas à antropologia evolucionista. Elas não 
apontam apenas especificamente aos parâmetros metodológicos do evolucio-
nismo, mas à própria eficiência do método comparativo, este confrontando 
ossos, machados ou instituições (Boas, 1896). Isso significa que, além de for-
necer um conceito elaborado de cultura, Boas introduziu a cultura como a no-
ção mais relevante para a descrição das diferenças comportamentais entre 
grupos humanos e, portanto, como ferramenta analítica central na antropolo-
gia. Tylor também criou um conceito etnográfico de cultura, que estava, no 
entanto, a serviço do evolucionismo e em diálogo com noções pseudocientífi-
cas de raça. Era preciso ainda extirpar da antropologia a raça como conceito 
sociológico abstrato e desprovido de fundamentação empírica, para o que 
Boas também contribuiu decisivamente. 

Embora Boas tenha se dedicado bastante ao estudo de raças humanas, ele 
o fez em diálogo com o darwinismo e com abordagens científicas. Dessa ma-
neira, ao invés de circunscrever arbitrariamente um grupo de pessoas com ba-
se em sua aparência fenotípica, Boas usava “os termos ‘raça’ e ‘racial’” “no sen-
tido de que eles significam a montagem de linhas genéticas representadas em 
uma população” (Boas, 1940, p. V). Dada a quase absoluta ausência de tipos 
raciais puros e dado o largo número de tipos transicionais, ou seja, que apre-
sentam aspectos híbridos, aparência fenotípica não seria critério confiável pa-
ra a classificação racial. Assim, a hereditariedade de características – que tinha 
papel fundamental na determinação racial do evolucionismo social – é impos-
sível de ser estudada empiricamente. Dessa forma, para Boas as raças seriam 
apenas construções biológicas que decorrem do compartilhamento de mate-
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rial genético, no entanto, mais importante do que fatores genéticos sobre gru-
pos humanos é o papel ambiental e social. Para soterrar definitivamente a cen-
tralidade da raça como fator explicativo para diferenças culturais, Boas utilizou 
as próprias ferramentas da antropologia física. Ao estudar crânios humanos, 
ele demonstrou que seu formato e tamanho eram maleáveis e suscetíveis a fa-
tores ambientais (causados, por exemplo, por migrações e nutrição), opondo-
-se aos parâmetros da antropologia racialista, que associava formatos de crâ-
nios a determinadas raças e grupos étnicos5. Crânios não são estáticos, e as 
diferenças étnicas não podem ser explicadas por diferenças biológicas, que 
não se relacionam às manifestações culturais, mas a pressões ambientais. Por 
fim, Boas demonstrou que o comportamento humano também não decorre 
de disposições raciais inatas, mas resulta de diferenças culturais construídas 
historicamente.  Assim, ele negava absolutamente a correlação entre raça e ca-
racteres morais, tipos raciais e traços culturais e morais eram de ordens distin-
tas, não existindo provas empíricas de relação causal (Boas, 1940).

Portanto, Boas não apenas reformulou antropologicamente o conceito da 
raça, como deslocou-o de ferramenta central para explicar as diferenças cultu-
rais e legitimar as hierarquias políticas para reafirmar a unidade do gênero hu-
mano expresso nas diferenças.  Além disso, ele ainda substituiu a raça por uma 
noção complexa de cultura como objeto investigativo principal da antropolo-
gia, que não mais deveria se lançar a comparar instituições e fenômenos reti-
rados de seus contextos, mas compreender holisticamente a relação entre pro-
cessos mentais e fenômenos culturais. Posicionando-se dessa maneira como o 
fundador da moderna antropologia norte-americana – e ignorando as contri-
buições de Morgan para campos como o parentesco ou a etologia –, Boas in-
tencionou refundar a antropologia mundial, soterrou o racismo pseudocientí-
fico e o evolucionismo social. No Reino Unido, de onde essas hipóteses 
emergiram, o evolucionismo também estava sob ataque. 

Conclusão

Embora uma diversidade de trabalhos de campo, estacionários e intensi-
vos, passageiros e extensivos, fosse praticada no final do século XIX, antropó-
logos franceses e ingleses realizavam sobretudo pesquisas utilizando-se de da-
dos etnográficos recolhidos por terceiros (Rosa; Vermeulen, 2022). Após a 
virada ao século XX, no entanto, não apenas trabalhos de campo mais inten-
sos tornavam-se mais comuns, como mudaram também as preocupações teó-
ricas. Baldwin Spencer (1860-1929) era um biólogo evolucionista britânico 
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que morou duas décadas na Austrália e que, com suporte de Frank Gillen 
(1855-1912), publicou diversas obras sobre povos nativos australianos (Sto-
cking Jr., 1995). Embora influenciado pelo método das ciências da natureza, e 
pela preocupação evolucionista de compreender o acúmulo e a transformação 
da cultura progressivamente, seu afazer principal era descrever etnografica-
mente “os costumes e a organização social de certas tribos que habitam a Aus-
trália Central” (Spencer, 1899, p. V). Alfred Court Hadddon (1855-1940), que 
também era um biólogo darwinista, participou, ao lado de W. H. R. Rivers 
(1864-1922) e C. G. Seligman (1873-1940), da famosa expedição às ilhas do 
Estreito de Torres – entre Austrália e Nova Guiné, entre 1898-1899 –, quando 
migrou para a antropologia e o colecionismo de material etnográfico. A des-
peito de dedicar-se também à antropologia física, ele o fazia em relação ao es-
tudo do folclore e intencionava compreender a relação entre tipos populacio-
nais e produtos culturais. Diferentemente dos antropólogos evolucionistas 
como Tylor e Morgan, que procuravam por sequências universais de desen-
volvimento, ele buscava, “como Darwin nas ilhas Galápago, pela distribuição 
de formas dentro de uma única área geográfica” (Stocking Jr., 1995, p. 105). 
Ele se interessava pela cultura material e queria compreender objetos etnográ-
ficos no interior de uma série de estágios em determinados contextos sociais, 
de modo a visualizar as mudanças e as variações de artefatos e de costumes. 

Em suma, quando, em 1922, Bronisław Malinowski e Alfred Radcliffe-
-Brown (1881-1955) publicaram suas obras Argonauts of the Western Pacific e 
The Andaman Islanders e, dessa maneira, embora com significativas diferen-
ças teóricas, promulgaram uma grande mudança paradigmática na antropolo-
gia britânica, e tornaram o funcionalismo hegemônico, raça já deixara de ser 
objeto analítico principal (Malinowski, 1922; Radcliffe-Brown, 1922). Se an-
tropólogos norte-americanos, a partir de Boas, elegeram a cultura como obje-
to investigativo, com a integração dos seus elementos constituintes na mente, 
a interrelação das diversas facetas da vida social sob o prisma da organização 
social alcançava primazia no Reino Unido. Embora permanecessem resquí-
cios da antropologia evolucionista, como um linguajar preconceituoso, uma 
visão de mundo frequentemente eurocêntrica e, talvez, uma constatação de 
que a humanidade poderia ser dividida em grupos de tipos físicos de acordo 
com a cor da pele, raça deixou de ser um conceito biológico e sociológico que 
explicava as diferenças comportamentais e um suporte ideológico para justifi-
car hegemonias políticas e sociais.

Na França do final do século XIX, a antropologia física, com seus estudos 
craniométricos e medições corporais, compartilhava espaço institucional com 
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museus de etnografia e sociedades etnográficas, embora certamente ela rei-
nasse enquanto disciplina científica, dada a relativa ausência de etnógrafos e 
etnólogos. Émile Durkheim (1858-1917), Marcel Mauss (1872-1950), Marcel 
Griaule (1898-1956) e Arnold van Gennep (1873-1957) voltaram-se não ape-
nas a ocupar a teoria social francesa com dados sobre povos não-europeus, 
mas em reformulá-la inteiramente (Parkin, 2005). Com enfoque sociológico e 
na interpretação de dados de campo com intenção de compreender a mente 
humana, os franceses pouco se importaram com raça – nas poucas menções 
ao tema, Durkheim, por exemplo, acreditava que as raças humanas tenderiam 
a desaparecer na sociedade moderna, dado que seres humanos são antes agen-
tes sociais do que constituições biológicas, e ele privilegiava a ideia de cons-
ciência coletiva à de cultura, que seria uma forma coletiva de compreender e 
interpretar a realidade (Lehmann, 1995). A cultura operaria por meio de re-
presentações coletivas e sistemas classificatórios que ordenariam a vida social, 
o que era, de certa forma, compartilhado por Mauss. 

A emergência dos diversos significados de raça, e sua gradual substitui-
ção por conceitos distintos de cultura como objeto de estudo da antropologia, 
circunscrevem-se, portanto, ao período que se estende do final do século 
XVIII à virada do XIX ao XX, quando a antropologia focava cada vez mais em 
unidades sociais ao invés de processos sociais, e em dados concretos de cam-
po no lugar de construções hipotéticas. Quando Lévi-Strauss propôs suas crí-
ticas ao evolucionismo, assim sendo, elas tinham uma função política, que era 
de atacar cientificamente as doutrinas racistas do nazismo e frear a ascensão 
do racismo em diversas partes do mundo, bem como, na qualidade de intelec-
tual público, ele pleiteava a soberania da diversidade cultural diante de um 
mundo em transformação. Lévi-Strauss não foi o único antropólogo a utilizar-
-se de sua imagem como cientista reconhecido para combater o racismo – Ru-
th Benedict (1887-1948) escrevera um livro destinado às tropas americanas 
que não apenas desembarcavam rumo a países estrangeiros, mas lutavam ao 
lado de companheiros de diversas origens étnicas, para demonstrar os erros 
crassos do racismo pseudocientífico, defender a unidade da espécie humana e 
enaltecer as diferenças culturais como criadoras de um inventário da humani-
dade (Benedict; Weltfish, 1943). Assim, apesar da homogeneização cultural, 
que até então não ocorreu, Lévi-Strauss concluiu seu ensaio com um pleito pe-
la valorização da diversidade cultural e pela negação da divisão humana em ti-
pos físicos: “o dever sagrado da humanidade é conservar em mente seus dois 
termos, igualmente presentes; sem nunca perder de vista um, em benefício ex-
clusivo do outro; evitar, sem dúvida, um particularismo cego, que tenderia a 
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reservar o privilégio da humanidade a uma raça, uma cultura ou uma socieda-
de; mas também jamais esquecer”, ele concluiu, “que uma humanidade con-
fundida num gênero de vida único é inconcebível, pois seria uma humanidade 
petrificada” (Lévi-Strauss, 1973 [1952], p. 365).
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NOTAS

1 Agradeço a Cláudio Pinheiro pelas trocas intelectuais e a Helena Schiel pela leitura de 
uma versão prévia deste artigo, bem como aos pareceristas pelos valiosos comentários. Co-
mo sempre, sou especialmente grato a Héllen Bezerra, que me apoia e acolhe cotidiana-
mente. Por fim, agradeço ao CNPq pela bolsa de pós-doutorado (processo 172375/2023-1).
2 É preciso fazer um pequeno comentário sobre a nomenclatura conceitual empregada nes-
te ensaio. Como etnografia entende-se a coleta de material empírico por meio do trabalho 
de campo, sua descrição e análise. Embora, como se verá, a antropologia tenha surgido 
como um ramo das ciências naturais – o que hodiernamente é conhecido por antropologia 
biológica ou física –, o conceito de antropologia tal como utilizado aqui refere-se ao estudo 
amplo, que engloba tanto a etnografia como outras maneiras de discorrer acerca das socie-
dades e culturas humanas, como teoria antropológica.
3 Atualmente, a produção racista e supremacista, de Gobineau aos antropólogos físicos a 
serviço do nazismo, como Eugen Fischer (1871-1967), pode ser considerada pseudocientí-
fica quando confrontada com os princípios enunciados pela filosofia da ciência e que re-
gem os métodos científicos, como empirismo, refutabilidade, repetibilidade, objetividade, 
consistência, predição e parcimônia. A obra fundamental de Karl Popper (1934) é especial-
mente elucidativa acerca da divisão entre ciência e não-ciência. Popper argumenta que o 
atributo mais relevante da ciência é sua falsificabilidade, ou seja, que as teorias devem ser 
testáveis e falsificáveis. Isso significa que, ao invés de buscar por confirmações para as teo-
rias, é preciso buscar evidências para refutá-las. Se uma teoria é estruturada de modo a ser 
imune à falsificação, ela não é científica. Considerando isso, as teorias de Gobineau, por 
exemplo, podem ser consideradas pseudocientíficas porque se baseiam em pressupostos 
não verificáveis e replicáveis, carecem de evidência empírica e não se fundamentam em 
método rigoroso. 
4 Importante frisar que a modificação estrutural dos organismos e a sua capacidade de 
transmissão intergeracional é associada sobretudo a Lamarck. Darwin, todavia, nunca se 
opôs a essa interpretação. Além disso, os cientistas naturais da virada do século considera-
vam Lamarck um evolucionista.
5 Como ocorreu largamente com crânios de índios do Brasil, associados por cientistas co-
mo Blumenbach e o cientista natural alemão radicado no Brasil Hermann von Ihering 
(1850-1930) a determinadas etnias.
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